
ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO CONSÓRCIO

INTERMUNICIPAL DE SAÚDE PARA O GERENCIAMENTO DA REDE DE

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DA MACRO SUDESTE - CISDESTE

Ref.: Pregão Eletrônico n º27/2024

EVOLUE SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede em SCN

Quadra 05 BL A, Torre Norte, sala 717, Asa Norte, Brasília - DF, 70715-900, inscrita no

CNPJ sob o nº 26.699.784/0001-81, neste ato representada por seu Diretor Executivo Luiz

Henrique Squipano da Silva, vem, respeitosamente à elevada presença de Vossa Senhoria,

através de sua representante legal, com fundamento nos arts. 5o, XXXIV e LV, “a”, e 37,

ambos da Constituição da República Federativa do Brasil, combinados com as determinações

contidas no arts. 67, II da Lei 14.133/2021 c/c com o disposto no art. 51, VIII, e demais

dispositivos legais pertinentes à matéria, vem, perante V. Exa., interpor o presente:

RECURSO ADMINISTRATIVO COM EFEITO SUSPENSIVO

Em face da R. Decisão que procedeu a habilitação da empresa LMC

CONSTRUTORA LTDA ME, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor:

1. DA TEMPESTIVIDADE

Nos termos do item 11.2 do edital, o prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados

da data de intimação ou de lavratura da ata, sendo assim, faz-se tempestiva a interposição do

presente recurso em 10 de dezembro de 2024.

2. DA SÍNTESE FÁTICA

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE PARA O GERENCIAMENTO

DA REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DA MACRO SUDESTE - CISDESTE

publicou o Pregão Eletrônico n.º 027/2024, cujo objeto é a contratação de empresa

especializada em serviços de medicina ocupacional, incluindo o envio de informações ao

e-Social, para atendimento das diretrizes do Programa de Controle Médico de Saúde



Ocupacional (PCMSO) vigente, a serem executados nas microrregiões abrangidas pelo

Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudeste de Minas Gerais (CISDESTE).

O presente recurso visa questionar a habilitação da empresa classificada em primeiro

lugar, visto que apresenta irregularidades que descumprem as exigências do edital e a

legislação vigente.

A empresa LMC CONSTRUTORA LTDA ME, apresenta algumas discrepâncias

no que tange aos requisitos necessários para se adequar aos requisitos estabelecidos pelo

edital licitatório, conforme passará a expor:

O edital supramencionado especifica que a empresa vencedora deve ser especializada

no serviço solicitado (medicina ocupacional). Contudo, a empresa classificada em primeiro

lugar NÃO POSSUI CNAE COMPATÍVEL COM ATENDIMENTOS MÉDICOS EM

ESPECIAL AO SERVIÇOS DE MEDICINA DO TRABALHO, razão pela qual torna

controversa a adequação desta como opção primária ao exercício da atividade objeto de

demanda.

O Item 17.5.5 do Edital determina que o ramo de atividade seja compatível com o

objeto contratual, no entanto a empresa não apresenta, no cartão CNPJ e em outros

documentos de habilitação o código e descrição de atividade econômica principal ou

secundária correspondente ao objeto da licitação. Por isso, deve ser desclassificada por

descumprir tanto os requisitos do edital quanto às disposições da Lei nº 14.133.

Outro ponto relevante diz respeito à AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO NO CONSELHO

PROFISSIONAL (CRM DA EMPRESA), indo na contramão do estabelecido no item 17.7.1

do edital que exige justamente a inscrição no conselho profissional correspondente da

empresa, requisito este não cumprido pela empresa ora em questão, configurando assim o

descumprimento direto das exigências editalícias.

Assim, diante do exposto, a interposição do presente recurso objetiva a correção das

irregularidades apontadas, e a desclassificação da empresa LMC CONSTRUTORA LTDA

ME, garantindo a lisura do certame e a observância dos princípios licitatórios.



3. DOS FUNDAMENTOS DE DIREITO

3.1 - DA AUSÊNCIA DE CNAE COMPATÍVEL COM O OBJETO LICITADO

Nos termos do que já fora anteriormente exposto, a ausência de compatibilidade entre

o Código Nacional de Atividade Econômica (CNAE) da empresa e o objeto licitatório

contraria de maneira flagrante os preceitos estabelecidos no item 17.5.5 do Edital, o qual

impõe como requisito fundamental a especialização no serviço demandado, o que, de forma

inequívoca, não se verifica no caso da empresa em questão.

Outrossim, a situação em análise encontra respaldo e fundamentação no artigo 67,

inciso V, da Lei nº 14.133/2021, que dispõe expressamente sobre a documentação necessária

à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional, estabelecendo que esta será restrita

a:

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e

técnico-operacional será restrita a:

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional

competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na

forma do § 3º do art. 88 desta Lei;

Insta salientar ainda que os Tribunal de Contas da União tem reafirmado a

jurisprudência no sentido de que seria inviável a habilitação de licitante cujo objeto social é

incompatível com o da licitação, neste sentido :

REPRESENTAÇÃO. CONHECIMENTO. PREGÃO. LOCAÇÃO DE

MÃO-DE-OBRA. PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADE SEM FINS

LUCRATIVOS. INCOMPATIBILIDADE ENTRE O OBJETO DA

LICITAÇÃO E OS OBJETIVOS SOCIAIS DA ENTIDADE.

PROCEDÊNCIA. MEDIDA CAUTELAR. DETERMINAÇÃO.

FIXAÇÃO DE PRAZO PARA ANULAÇÃO DA HABILITAÇÃO E

ADJUDICAÇÃO. ARQUIVAMENTO. 1. Inviável a habilitação de

licitante cujo objeto social é incompatível com o da licitação. 2. A

contratação de empresa especializada em locação de mão-de-obra deve se

restringir às situações em que as características intrínsecas dos serviços

impossibilitem a contratação da prestação dos mesmos.



(TCU 00299320075, Relator: MARCOS VINICIOS VILAÇA, Data de

Julgamento: 30/05/2007)

Portanto, é imperioso que a empresa comprove, de maneira formal e inequívoca, a

especialização e a capacidade técnica exigidas para a execução do objeto licitado, sob pena

de desatender os requisitos legais e editalícios que regem a matéria.

3.2 . DA AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO NO CONSELHO PROFISSIONAL (CRM DA

EMPRESA)

A ausência de inscrição no Conselho Profissional competente (CRM da empresa)

configura a inaptidão da empresa LMC CONSTRUTORA LTDA ME, visto que

descumpre mais uma das exigências editalícias, em especial aquelas previstas no item 17.7.1

do Edital, que impõe, como requisito imprescindível, a regular inscrição no conselho

profissional correspondente da empresa. Este requisito, por evidente, não foi atendido pela

empresa classificada em primeiro lugar, caracterizando, assim, a inobservância direta das

disposições que regulamentam o certame. Nesse sentido, diz a jurisprudência quanto a falta

de qualificação técnica:

MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA OFICIAL. LICITAÇÃO.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. EMPRESA VENCEDORA. NÃO

SATISFAÇÃO DOS REQUISITOS EDITALÍCIOS. CONCESSÃO DA

SEGURANÇA. 1. Sujeita-se ao duplo grau de jurisdição necessário a

sentença proferida que concede a segurança requerida, ainda que parcial,

nos termos do art. 14 , § 1º da Lei 12.016 /09. 2. Revela-se ilegal o ato que

declarou habilitada a empresa declarada vencedora em pregão

eletrônico quando os documentos por ela apresentados para satisfazer o

quanto exigido para fins de comprovação de sua qualificação técnica

não se adequam aos critérios estabelecidos no edital de regência.

A exigência de inscrição no respectivo conselho profissional encontra respaldo na Lei

nº 14.133/2021, especificamente no artigo 5º, inciso II, que estabelece os princípios gerais da

licitação, e no artigo 67, incisos II e V, que disciplinam a documentação necessária para a



qualificação técnico-profissional, incluindo a obrigatoriedade de comprovação da

regularidade perante os conselhos profissionais competentes.

A não apresentação do devido registro no CRM pela empresa classificada, portanto,

demonstra a inobservância dos requisitos legais e editalícios, o que compromete a validade da

sua classificação e, por conseguinte, a regularidade do procedimento licitatório.

Em face disso, é imperioso o reconhecimento da nulidade da classificação da empresa

que não atendeu à exigência prevista no edital, devendo ser adotadas as medidas cabíveis

para assegurar o cumprimento das normas legais e regulamentares.

4. REQUERIMENTOS

Diante de todo o exposto, restou demonstrado que a empresa LMC

CONSTRUTORA LTDA ME não comprovou atender às exigências previstas no edital,

especialmente os de item, 17.7.1 e 17.5.5 que dispõe respectivamente a respeito da CNAE

compatível com o objeto licitado e inscrição da empresa no CRM .

Assim, requer-se:

a) O acolhimento integral do presente recurso administrativo, com a consequente

desclassificação da empresa vencedora por não atender às exigências do edital e da legislação

aplicável, com fulcro nas irregularidades apontadas e em conformidade com o Art. 59, inciso

II, da Lei nº 14.133/2021;

b) A adoção de medidas administrativas cabíveis, visando assegurar a regularidade do

certame e evitar que condutas semelhantes comprometam processos futuros.

Nestes termos, pede deferimento.

Brasília, 09 de dezembro de 2024.
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